PARECER Nº  2114   , de 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 549, DE 2005.

            Na qualidade de Relatora Especial designada pelo Presidente desta Casa, ratifico a manifestação exarada às fls. 06, que concluiu pela aprovação do Projeto de lei nº 549, de 2005.

a) DARCY VERA, Relatora Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL

De autoria do nobre Deputado Gilson de Souza, o Projeto de Lei nº 549, de 2005, dispõe sobre a isenção do pagamento de tarifa nos serviços de transporte municipais para alunos do ensino fundamental, médio e superior em todo o Estado de São Paulo.

 Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias 122ª à 126ª, no período compreendido entre 26/8 a 01/9/2005, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A Egrégia Comissão de Constituição e Justiça se manifestou favoravelmente à aprovação da proposição. 

Na seqüência do processo legislativo, foi encaminhada a esta Comissão e cabe-nos, na condição de relator, emitir parecer, nos termos do disposto no § 11 do Art. 31 da XII Consolidação do Regimento Interno. Passamos a fazê-lo sob a ótica do estrito interesse público. 

Os sistemas de transporte coletivo devem prover a acessibilidade de todos ao trabalho, à educação, à saúde e ao lazer. Porém, na contramão deste axioma interage de forma perversa o custo elevado com o transporte. É, portanto, oportuna a presente propositura instituindo o “Passe Livre”, que consiste em adoção de mecanismo de isenção do pagamento de tarifas, aos estudantes, nos serviços de transporte, em todos os municípios do Estado.

O nobre deputado autor dessa propositura, inspirou-se nos propósitos sublimes da sociedade que são acessar os mais altos graus da cultura e do conhecimento, aos quais se chega pela via da educação formal. Destarte, cabe a essa mesma sociedade incentivar, com a produção dos mais variados meios, dentre os quais o passe livre, a facilitação ao acesso à sala de aula, assim como também, à atividade cultural ou de lazer, com a garantia de deslocamento sem qualquer constrangimento, para o corpo discente.

Nada há em contrário ao projeto de lei em análise.

Isto posto, nosso parecer é favorável a aprovação do Projeto de Lei nº 549, de 2005.

a) ANTONIO MENTOR


